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Trata-se, Inequivocamente, de uma rad/og(afla precisa. da 
atualidade do Tratado do Atlintlco Norte {NATO ou OTAN), 
apresentando uma percepç6o, segura e realista, de suas lm
pllcaç6es. Entoes, ainda, com justeza, a polftlca adotada por 
Mikail Gorbachev, segundo uma vls6o que a ifTiprensa n6o 
realça costumeiramente, por Ingenuidade ou conveni~ncia. 

F oi-me solicitado que 
abordasse o tema Desa
fios à Aliança e Perspec-

mente, ·os maiores desafios da 
sua existência. 

Durante o tempo que me foi 
atribufdo, proponho-me oferecer
vos algumas breves considera
ções sobre a razão de ser da 
Aliança, a evolução da sua es
tratégia, as i nicrativas polfticas 
para mantê-la militarmente forte 
e, a partir delas, caracterizar a 
situação atual e referir alguns 
desafios que ela comporta no 

tivas Futuras. A seleção do te
ma foi, sem dúvida, feliz e opor
tuna. De fato, a NATO é res
ponsável por um dos mais lon
gos perfodos de paz na Europa 
Ocidental, mas defronta-se 
atualmente com problemas in
ternos e uma situação interna
cional que lhe põem, provavel-
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quadro da percepção corrente 
da ameaça. 

A:>r falar de percepção, tal
vez não seja descabido recordar 
neste momento que foi a per
cepção de ameaça que levou os 
pafses da Europa Ocidental, em 
concerto com os Estados Unidos 
da América (EUA) e Canadá, a 
fundar .a Aliança Atlântica em 
1949. Como é sabido, entre o 
final da Segunda Grande Guerra 
e a d9ta da fundação da Alian
ça, a União Soviética arrastou 
definitivamente para a sua órbi
ta, pela força das armas e cri
minosamente, 109 milhões de 
pessoas de vários pafses, totali· 
zando 493 mil quilômetros qua
drados de território europeu, si
tuação que, lamentavelmente, 
acabou sendo tacitamente legi
timada, também definitivamen· 
te, pelo ato final da Conferência 
de Segurança e Cooperação Eu
ropéia as~inado em Helstnqui 
em 1º de agosto de 1975, o que, 
em minha opinião, constitui o 
ato de maior covardia coletiva 
da Europa Ocidental no pós
guerra. Voltarei mais tarde, na 
minha exposição, a este pro
blema da percepção das amea
ças, tendo-o mencionado nesta 
altura apenas para marcar bem 
o contraste entre as filosofias 
da União Soviética expansionis· 
ta, autoritária e agressiva, e da 
NATO, democrática e defensiva 
e que, por isso mesmo, nunca 
poderá lançar um primeiro ata
que aos pafses do Pacto de 
Varsóvia. 

A Aliança Atlântica é, como 
se sabe, uma associação de 
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pafses em regime de igualdade, 
em que as decisões são toma
das sempre por unanimidade e 
na qual os votos de cada pafs 
têm o mesmo peso no processo 
decisório, independentemente 
do seu poder especffico. Por is· 
so mesmo é impensável consi· . 
derar a hipótese de uma decisão 
coletiva de agressão do territó
rio do Pacto de Varsóvia por 
forças da NATO. 

Os pafses membros encon
tram na Aliança, tão simples· 
mente, o instrumento de efi
ciência comprovada por 38 anos 
de paz em liberdade, que lhes 
satisfaz as suas necessidades 
de segurança coletiva e indivi· 
dual e, como tal, contribuem 
com forças para a defesa co
mum no quadro do conceito de 
suficiência, isto é, sem preocu· 
pação de igualar numericamente 
os efetivos e o equipamento que 
se sabe estarem à disposição 
da estrutura militar do Pacto de 
Varsóvia. 

Poderá dizer-se, a tftulo de 
mera constatação, que os valo
res numéricos do lado do Pacto 
não só excedem largamente os 
da NA TO como beneficiam, em 
relação a estes, de uma profun
da assimetria geográfica no seu 
posicionamento relativo, se con· 
siderarmos a participação norte
americana e que, no seu conjun
to, excedem largamente tam
bém, o que seriam os requisitos 
razoáveis de defesa do Pacto de 
Varsóvià. 

Sem dúvida um motivo de 
grande preocupação e, por isso 
mesmo, desde há uns 15 anos 
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decorrem negociações que se 
pretendem conducentes à redu
ção mútua e equilibrada de for
ças, no quadro geral da détente 
em que se situa a estratégia da 
NATO. 

Não é necessârio relembrar 
a uma audiência como esta que 
a Aliança Atlântica nasceu e 
cresceu sob a segurança que 
lhe era conferida pela superiori
dade nuclear dos EUA e escu
dada por um conceito de reta
liação nuclear maciça em caso 
de agressão. Todavia, na medi
da em que a União Soviética 
atingiu a paridade nuclear com 
os EUA, a credibilidade dessa 
estratégia foi afetada e a Alian
ça, em sua substituição, adotou, 
em 1967, a estratégia de res
posta flexrvel que ainda vigora. 

Dentro deste conceito estra
tégico, a NATO pretende apenas 
preservar a paz, a segurança e a 
integridade da ârea do Tratado, 
e pretende fazê-lo através da 
dissuasão credfvel de qualquer 
forme( de agressão. Para tanto 
se empenha em constituir forças 
adequadas - convencionais, nu
cleares tâticas e nucleares es
tratégicas ~ de tal forma organi
zadas, equipadas, treinadas e 
posicionadas, que o Pacto de 

. Varsóvia seja levado a concluir 
que um ataque seu tem uma 
probabilidade de sucesso dema
siado pequena e con;)porta um 
risco incalculavelmente alto e, 
portanto, inaceitâvel. Dentro do 
conceito de resposta flexfvel, e 
como seu elemento fundamen
tal, incluiu-se a opção de pri
meiro uso de armas nucleares, 
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claramente expressa pela Alian
ça, não de forma maciça como 
se propunha na estratégia ini
cial, mas apenas com a potên
cia mfnima necessâria para pa
rar a agressão, se tal não tiver 
sido possfvel pelo simples uso 
das forças convencionais, no 
quadro da defesa avançada que 
a estratégia atual pretende 
igualmente contemplar. 

Por defesa avançada enten
de-se a intenção de a NATO pa
rar uma invasão, qualquer que 
seja a sua escala, tão próximo 
quanto possfvel da fronteira com 
o Pacto de Varsóvia, pois que a 
profundidade do território da 
NATO não permite a troca de 
espaço por tempo dentro do 
qual a estrutura polftica da 
Aliança possa encontrar solu
ções de controle polftico do con
flito. E, porque essa profundida
de não existe, o risco de râpida 
e completa ocupação de pafses 
da NATO, quer na Europa cen
tral quer nos flancos, por exérci
tos de armas combinadas do 
Pacto de Varsóvia é enorme e, 
portanto, i naceitâvel. 

Havendo efetivamente uma 
distinta superioridade conven
cional do Pacto - que a NATO, 
como foi dito, não pretende 
igualar - é plausfvel que um 
ataque maciço não possa ser 
contido pelas forças convencio
nais da Aliança, forçando ao re
curso, praticamente imediato, da 
utilização de armas nucleares. A 
NATO não deseja esta solução, 
mas não deixarâ de a pôr em 
prâtica se tal for indispensâvel, 
e não deixarâ mesmo de escalar 
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o uso de armas nucleares de 
forma comensurada à resposta 
inimiga, fazendo assim uso ple
no das opções que a sua trfade 
de Forças lhe proporciona. 

É nesta determinação aliada 
que reside a essência da dis
suasão que a estratégia de res· 
posta flexfvel comporta, a qual, 
sem dúvida, é responsâvel' por 
um dos mais longos perfodos de 
paz na ârea do Tratado. Essa 
determinação foi inequivoca
mente reafirmada quando, em 
1984, as autoridades polfticas 
dos pafses da Aliança acorda
ram, por unanimidade, no esta
-cionamento, em território Aliado 
europeu, dos mfsseis de Cruzei
ro e fershing 11, a despeito dos 
acesos debates que esse pro
cesso decisório provocou, quer 
nos órgãos de consulta polrtica 
da NATO\ quer nos parlamentos 
nacionais de determinados paf
ses, como aliâs é próprio dos 
regimes democrâticos. Daf re· 
sultou não só a revalidação da 
estratégia de resposta flexfvel e 
o reforço da credibi lidade do 
seu elemento de dissuasão, co
mo ainda, e em grande medida, 
a mudança de atitude soviética 
em relação ao reatamento das 
negociações sobre os armamen
tos. 

Uma vez mais ficou bem pa
tente que um dos mais impor
tantes ingredientes em matéria 
de defesa coletiva da Europa 
Ocidental é a coesão polftica 
dos membros da Aliança Atlân-
tica. · 

Tendo elaborado um pouco 
na estratégia atual e na flexibi· 
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!idade da sua aplicação, passa
rei agora a formular algumas 
considerações sobre a situação 
atual da Aliança, do ponto de 
vista militar convencional para, 
a partir do ·conseqüente diag
nóstico e com base na ameaça 
previsfvel, tentar identificar, co
mo me foi solicitado, alguns dos 
mais sérios desafios que se lhe 
põem e as perspectivas de solu-
ção. . 
· Eu afirmei que a NATO não 
deseja a utilização de armas 
nucleares. Nem a NATO nem 
ninguém, no p'leno uso das suas 
faculdades, a pode desejar. As 
suas conseqüências são horren
das e, a este respeito, retem· 
bremos aqui o pânico m undi ai 
provocado pelo acidente da cen
tral nuclear de Chernobyl. Por 
esta razão, e face às insuficiên· 
cias históricas da componente 
convencional da defesa aliada, 
vârias têm sido, ao longo dos 
anos, as iniciativas para reforçA
la e diminuir, conseqüentemen· 
te, a dependência das armas 
nucleares para efeitos de dis· 
suasão. 

A primeira dessas iniciati· 
vas, após a adoção da estraté· 
gia de resposta flexfvel, consis
tiu num estudo denom·inado AI· 
liance Defence in the Seventies 
(AO 70), que foi mandado efe
tuar pelo Defence Planning 
Committee (OPC) na sua reu
nião ministerial de maio de 
1970, e que se destinava a iden· 
tificar os problemas de defesa 
com a Al iança se iria confrontar 
nos anos setenta, reconhecendo 
à partida que, dado o desequilf· 
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brio entre as capacidades con
vencionais da NATO e do Pacto 
de Varsóvia, especial . atenção 
deveria ser dada ao estabeleci
mento de prioridades para o re
forço da postura convencional 
da Aliança nos anos setenta. As 
conclusões desse estudo e as 
ações concretas que dele decor
reram viriam a ser reforçadas 
por um programa paralelo, deli
neado e financiado pelos 10 
pafses do Eurogrupo, o qual fi· 
cou sendo conhecido por Euro
pean Defence lmprovement Pro
gramme. 

A segunda grande iniciativa 
teve lugar no final da década de 
setenta, aprovada na reunião 
ministerial do DPC, em Washin
gton, em maio de 1978, com vis
ta "à adaptação do dispositivo 
de defesa da Aliança aos desa
fios dos anos oitenta". Conheci
da por Long T erm Defence Pro
gramme (L TDP) ela constitui um 
marco importante no reforço da 
capacidade convencional da 
NATO, alargando o horizonte de 
planejamento de defesa e fa· 
zendo-o basear-se em requisitos 
derivados de uma melhor apre
ciação da ameaça, também ela 
projetada a mais longo prazo, e 
nas tendências de evolução tec
nológica e econômica · 

Daf resultou uma mais fnti· 
ma coordenação dos planeja
mentos de defesa cros vários 
pafses da Aliança e também dos 
esforços de coordenação intera
liada nas atividades de pesquisa 
e desenvolvimento conducentes 
à produção de armamentos. Re
cordar-se-ão, pelo menos alguns 
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dos senhores auditores, que, no 
âmbito deste programa e no 
campo convencional, se identifi· 
caram nove áreas de deficiência 
crftica a considerar priori taria· 
mente, nomeadamente 

(1) Prontidão das .Forças, 

(2) Capacidade de reforço, 

(3) Mobilização e reservas, 

(4) Postura marftima, 

(5) Defesa aérea, 

(6) Comul',licações, comando 
e controle, 

(7) Guerra eletrônica, 

(8) Racionalização, 

(9) Logfstica de consumo, 

para estudar as quais se consti· 
tufram igual nómero de Task· 

. Forces e que, conclufdos os 
seus estudos, apresentaram as 
suas conclusões e recomen
dações ao DPC. 

Em suma, este programa, 
cujos efeitos se continuarão 
ainda a fazer sentir no futuro, 
promoveu uma substancial me
lhoria da postura convencional 
aliada e uma maior racionaliza
ção na utili.~ação de recursos 
nacionais para efeitos de defesa 
coletiva. 

Uma terceira iniciativa para 
melhorar a postura convencional 
da Aliança, esta bastante recen· · 
te, aprovada por reunião minis
terial de 1985, ficou sendo co
nhecida por Conventional De· 
fense lmprovements (CDI), a 
qual mais não fez que c::ontinuar 
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o impulso iniciado pelo LTDP 
dos anos setenta, estabelecen
do um quadro de melhoramen
tos no campo da defesa con
vencional que, supostamente, 
cobre as mais crfticas deficiên
cias previsrveis até ao ano 
2000, e faz incidir os seus efei
tos em três áreas associadas, 
nomeadamente a sustentação 
das forças, a cooperação na 
produção dos armamentos e o 
planejamento coletivo de defe
sa. A iniciativa CDI desenvolve
se em paralelo e em consonân
cia com a Conceptual Military 
Framework (CMF), também 
aprovada a nfvel ministerial em 
dezembro de 1985, e que, racio
nalizando em oito componentes 
a missão global dos comandos 
supremos da Aliança, nomea
damente: 

(1) Atividades militares em 
apoio da gestão de cri
ses, 

(2) Derrota do primeiro es
calão das forças inimi
gas, 

(3) Ataque aos escalões se
guintes, 

(4) Atingir e manter uma si-
tuação aérea favorável, 

(5) Controle marftimo, 

(6) Projeção de poder naval, 

(7) Controle e projeção da 
navegação mercante 
aliada, 

(8) Operações na retaguar
da, 
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não é mais do que uma diretiva 
de planejamento a longo prazo 
na qual as nações membros da 
Aliança devem basear os seus 
planejamentos nacionais, quer 
no sentido geral da prepração 
das suas fQrças para o cumpri
mento das missões referidas, 
quer na orientação dos seus es
forços de pesquisa e desenvol· 
vimento, quer ainda na aplica
ção, ao cumprimento destas 
missões, das novas tecnologias 
emergentes. 

Poderia, pois, dizer-se que, 
após o desenvolvimento destas 
três iniciativas a que me referi, 
a postura convencional da 
Aliança estaria finalmente ao 
nfvel de poder conter a ameaça 
convencional do Pacto de Var
sóvia. Lamentavelmente, essa 
não é a realidade. Enquanto a 
NATO tomava todas estas inicia
tiva, o Pacto, e fundamental
mente a União Soviética, pro
moveram . igualmente o reforço 
dos seus dispositivos conven
cionais, e, apesar dos enormes 
esforços financeiros feitos pela 
NATO, calcula-se que o fosso 
entre as capacidades das estru
turas militares dos dois Blocos 
se alargou ainda mais, com van
tage,m para o Pacto de Varsóvia . 

E incontroverso, pelo menos, 
que existe um desequilfbrio nu· 
mérico significativo, tanto em 
recursos humanos disponrveis 
como em sistemas de armas, 
favorável à União Soviética. Se 
bem que a base numérica não 
pode só por si apoiar a conclu· 
são de superioridade do Pacto 
em relação à NATO, o desequi-
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Jfbrio não pode deixar de ser 
preocupante, particularmente 
quando se considera que o re-. 
forço e reabastecimento da 
NA TO na Europa virá essen
cialmente dos Estados Unidos, 
através do Atlântico infestado 
de submarinos soviéticos, en· 
quanto que o reforço e reabas· 
tecimento das forças do Pacto 
percorrerão, relativamente segu· 
ros, linhas de comunicação mui
to mais curtas dentro do seu 
próprio território. Mas, se é ver
dade que os quantitativos subi· 
ram de ambos os lados, verifi· 
cou-se do lado do Pacto, nestes 
óltimos anos, uma melhoria ex
tremamente · significativa da 
qualidade e precisão dos siste· 
mas de armas, em conseqüência 
da aplicação de praticamente as 
mesmas tecnologias utilizadas 
na NATO, reduzindo-se assim, 
ou mesmo eliminando-se em 
certos casos, a vantagem quali· 
tativa que era geralmente reco· 
nhecida ao Ocidente. E não ad· 
mira que as tecnologias sejam 
praticamente as mesmas: em 
muitos casos elas foram obtidas 
do Ocidente quer através do li
vre acesso aos mercados facul
tado pela permissividade dos 
sistemas democráticos, quer 
através da espionagem. Em su
ma, o Ocidente pagou com os 
seus orçamentos de defesa, e 
outros, muito da modernização 
militar soviética, poupando-lhe 
os elevadlssimos custos da 
pesquisa e desenvolvimento e, 
não menos importante, o tempo 
que a mesma consome, permi
tindo ao Pacto de Varsóvia alar-
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gar, como é geralmente aceito, 
o fosso entre as capacidades 
convencionais dos dois Blocos, 
a despeito do enorme esforço 
financeiro entretanto feito pelos 
pafses da NATO. 

É evidente que outros fato· 
res contri butram para esta si
tuação. Um deles, digno de 
menção, reside na capacidade 
de a União Soviética gastar com 
a sua instituição militar percen-

. tagens do seu Produto lntE;lrno 
Bruto que o consenso dos ana· 
listas internacionais reputa de 
extraordinariamente mais eleva
da do que as dos EUA, pelo 
menos nos óltimos dez anos. 
Para citar apenas uma fonte 
respeitada, o · Military Balance 
1986/87 afirma: "A maior parte 
dos observadores acredita que· 
as despesas militares correntes 
(da Róssia) representam ~ntre 
12 e 17 por cento do PIB sovié
tico" e continua, afirmando que 
"estimativas recentes feitas 
pelos Estados Unidos e pek> 
Reino Unido sugerem que as 
despesas totais anuai$ com a 
defesa (da Róssia) cresceram 
entre 4 e 5 por cento antes de 
1976, desaceleram para 2 por 
cento ao ano entre 1976 e 1982, 
e subiram para 3 a 5 por cento 
entre 1982 e 1985". Estes nó
meros são impensáveis nas de
mocracias ocidentais. A tftulo t!e 
comparação, e citando a mesma 
fonte, em relação, por exemplo, 
a 1984, na maioria dos palses 
da NATO, o total das despesas 
com a defesa situou-se entre 2 
e 5 por cento do PIB e, no 
mesmo ano, nos Estados Uni-
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dos, foi de 6,4 por cento. Tam
bém não é novidade que poucos 
são os pafses da NATO que 
conseguem atingir e manter o 
crescimento real das despesas 
com a defesa .. na região dos 3 
por cento" ao ano, como era 
objetivo comum acordado para 
fazer face aos programas resul
tantes da iniciativa CDI (Con
ventional Defense lmprovemen
ts}. 

É evidente ÇlUe, silenciando 
a sua opinião pública em rela
ção às suas aspirações de me
lhoria de qualidade de vida, a 
URSS permite-se a vantagem 
que acabei de referir e guindou
se ao estatuto de superpotência 
militar, mas criou o problema, e 
paga os respectivos custos, de 
não ter conseguido transformar
se numa grande nação. 

Para além do fator opinião 
pública subjacente ao desnfvel 
das despesas militares a que 
me referi, existe um outro, por· 
ventura mais grave e que afeta 
apenas a Aliança Atlânticq: o da 
percepção das ameaças. E rele
vante mencionar que, da cente· 
na e meia de conflitos armados 
.que se verificaram no mundo 
depois da Segunda Grande 
Guerra, nenhum teve lugar em 
território NATO, cujas popula· 
ções têm, portanto, vivido um 
dos mais longos perlodos de 
paz da Europa Ocidental. A 
maioria dessas populações, ou 
não viveu já a guerra, com os 
seus horrores e privações ou 
tem dela recordações muito es· 
batidas. O mesmo se aplica na· 
turalmente à maior parte da 
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classe polftica que governa a 
Europa Ocidental. Desta, há que 
dizê-lo também, uma parte ain-

. da, por razões de alinhamento 
· ideológico internacional, . ignora 
. a fidelidade que deve ao Estado 
a que pertence e promove a 
ideologia, a imagem e os inte
resses soviéticos. Tudo isto pa· 
ra dizer, muito •simplesmente, . 
que uma grande parte, se não 
mesmo a maioria, das popula
ções da Europa Ocidental - e ~ 
população portuguesa não é cer
tamente exceção - não se sente 
ameaçada pelo Pacto de Varsó
via ou pela União Soviética. 

. Não é mesmo de todo invulgar 
que determinados setores des· 
sas populações - normalmente 
localizados nos meios intelec
tuais, polfticos e estudantis -
considerem que a Rússia e os 
Estados Unidos da América 
constituem ameaças potenciais 
idênticas e, dentro dos seus 
próprios pafses - Portugal não é 
de forma alguma exceção -
ataquem as instituições milita
res que constituem, afinal, a 
única sólida garantia da sua 
própria segurança. 

Para além de tudo isto, e em 
grande parte mercê de uma in· 
formação pública deficiente, ins
talou-se no esplrito das popula· 
ções da Aliança uma expectati· 
va de sucesso das conversações 
sobre os armamentos que não é 
muito realista, mas à qual os 
mass media soviético e a ima· 
gem pública do senhor Gorba· 
chev emprestam credibilidade. 
Embalados nesta expectativa, 

. abundam já os advogados do 
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desarmamento nuclear total e 
unilateral, esquecendo - ou de
liberadamente ignorando - que 
o Pacto de Varsóvia tem uma 
superioridade convencional sig
nificativa sobre a Aliança e que 
os 38 anos de paz que se tem 
vivido na Europa da NATO se 
devem, sem dúvida, ao dissua
sor nuclear. 

O efeito cumulativo destes 
fatores, isto é, melhoria qualita
tiva dos armamentos, assimetria 
na localização geográfica das 
forças, assimetria nas despesas 
de investimento em defesa, per
ceção deficiente de ameaça de
salinhamentos ideológicos, so
mado ao efeito combinado de 
recursos financeiros cada vez 
mais escassos e custos cada 
vez mais elevados dos sistemas 
de armas, têm constituído o obs
táculo à eliminação do desequi· 
lfbrio das posturas convencio
nais da NATO e Pacto de Var
sóvia. A preocupação pública 
e legftima com os orçamentos 
de defesa e a impopularidade 
destes, limitam extraordinaria
mente a capacidade dos Gover
nos de apoiar as polfticas de de
fesa da Aliança, e aqui reside, 
em minha opinião, um dos gran
des desafios que os pafses alia· 
dos, individual e coletivamente, 
terão que enfrentar no futuro 
próximo. 

Se fosse necess~rio fazer 
aqui uma sfntese da situação 
atual entre os dois blocos, pode
ria dizer-se que, no campo nu
clear, existe uma completa pari
dade entre os EUA e a URSS, 
situação que, no XXVII Con-
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gresso do Partido Comunista da 
União Soviética, realizado em 
fevereiro de 1986, foi curiosa
mente classificada como uma 
"realização histórica" do socia· 
lismo. Todavia, no campo con· 
vencional, a NATO no seu con· 
junto e em relação ao Pacto tem 
insuficiências bem claras e ex
tensas, quer no campo terrestre, 
quer no naval e aéreo. Sem a 
preocupação de ser exaustivo e 
apenas para ilustrar a afirma
ção, citaria, por exemplo, que 
cerca de 50 por cento dos efeti
vos de tempo de guerra são 
constitufdos por forças mobil i· 
záveis que não estão suficien
temente treinadas e equipadas 
para cumprir as missões que 
lhes estão atribuídas nos planos 
gerais de defesa. Os restantes 
50 por cento que se encontram 
constitufdos permanentemente 
estão, em grande parte, ali po
sicionados. Daqui se pode cons· 
tatar imediatamente a extrema 
dificuldade que a NATO teria 
em conter um ataque, com rela
tiva surpresa, das forças do pri· 
meiro escalão do Pacto. É im· 
portante ter em mente que o 
Pacto tem um conceito de ope
rações baseado no em prego de 
exércitos de armas combinadas 
os quais, explorando o efeito de 
surpresa, atacarão em massa e 
em profundidade, podendo con
tar com uma enorme capacidade 
de gerar reservas. Este não ê o , 
caso dos parses da NATO. 

Acrescentaria que, tanto no 
campQ terrestre, como no naval 
ou aéreo, existem problemas de 
modernização de equipamento e 
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dos sistemas de armas e que 
este problema é particularmente 
agudo nos pafses da região Sul 
da Aliança - um problema bem 
conhecido e idêntico, ainda que 
em proporções diferentes, 
àquele com que Portugal se de
fronta. Para operar as forças 
existent~s. QS pafses têm stocks 
logfsticos, e particularmente de 
munições, inferiores àqueles 
que o planejamento NATO iden
tificou como mfnimos, situação 
que . é agravada pela existência 
de substanciais problemas de 
interoperalidade. Existem ainda 
problemas tão graves quanto 
uma deficiente capacidade de 
identificação amigo/inimigo no 
teatro de operações, com o con
seqüente risco de ações fratrici
das; insuficiências e deficiên
cias de meios de comando, con
trole e informações; insuficiên
cias de capacidade de guerra 
eletrônica; inexistência, por ago
ra, de capacidade de retaliar 
com armas qufmicas se ataca
dos com o mesmo gênero de 
armas e de continuar a conduzir · 
operações em ambiente de 
guerra qufmica. E muitas outras. 

Por outras palavras, no 
campo convencional, a NATO no 
seu conjunto tem problemas de 
constituição e sustentação de 
forças, tem problemas de equi
pamento e também de prontidão 
operacional. Não é, pois, de J 

admirar que tenha sldó, direta 
ou Indiretamente, sobre estas . 
âreas que a decisão ministerial . 
se focou ao aprovar o programa 
Convencional Defense lmpro
vements (CDI) a que atrâs me 
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referi, tendo identificado ainda o 
planejamento de defesa OTAN 
como ârea a merecer estudo e 
atenção permanentes. Atente-se 
aqui na profunda relação entre 
estas âreas e os orçamentos de 
defeséJ. 

Para colocar tudo isto na 
perspectiva correta, creio que 
poderâ afirmar-se que, a despei
to de todas as insuficiências no 
campo convencional, a situação 
não é hoje de forma alguma de
sesperada, porque a estratégia 
de dissuasão assenta na capa
cidade da trfade de forças a que 
me referi anteriormente e, por 
outro lado, o Pacto de Varsóvia 
também tem a sua quota-parte 
de problemas. Imagine-se, toda
via o efeito desastroso que te.
riam a redução e/ou eliminação 
unilateral, pela NATO ou sim
plesmente por alguns dos seus 
membros, dos armamentos nu
cleares, sem redução equilibra
da e verificável ·dos armamen
tos. A credibilidade da estraté
gia de resposta flexfvel seria ir
remediavelmente destrufda e a 
ameaça que pesa sobre a Europa 
Ocidental subiria descontrola
damente, como acontece sem
pre que a disparidade das capa
cidades militares de dois opo
nentes se acentua. 

Não deixa de ser curioso no
tar, a este respeito, que, en
quanto internacionalmente 
mas apenas no mundo livre - se 
discute acaloradamente o pro
blema do controle dos arma
m.entos nucleares, tantas vezes 
numa base muito mais emotiva 
que racional, ninguém. se tem 
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preocupado com a discussão 
dos armamentos convencionais. 
Eles matam como os nucleares 
e, mals que os nucleares, 
apoiam a polftica externa dos 
pafses no desconcerto interna
cional, particularmente daqueles 
que têm interesses globais e/ou 
ambições expansionistas. 

Referi anteriormente a pos· 
sibilidade de variação da amea
ça Talvez não seja descabido, 
numa sessão como esta, tecer 
algumas considerações sobre a 
sua evolução provável. ~ evl· 
pente que o território da NATO 
está sujeito a outros tipos de 
ameaça, que podem ter origem 
no Terceiro Mundo e assumir 
várias formas, a mais provável 
das quais será o terrorismo. To· 
davia, no âmbito deste painel, 
eu limitarei os meus comentá· 
rios àquela que potencialmente 
tem a sua origem no Pacto de 
Varsóvia. 

A ameaça, como se sabe, 
decorre da combinação de gois 
fatores, nomeadamente da ca
pacidade e das intenções de um 
agressor potencial. Nós, os mili· 
tares, preocupamo-nos predomi· 
nantemente com as capacidades 
e, neste campo, excluindo a uti· 
lização dos armamentos nuclea
res, a diferença entre as capaci
dades dos blocos é sensfvel. 
Sem querer atribuir aos números 
maior significado do 'que real· 
mente têm, não deixa de ser in
teressante referir genericamente 
alguns deles. Assim, no teatro 
europeu, após acionados os 
chamados reforços rápidos, es
tarão em presença nos disposi-
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tivos convencionais 4 milhões 
de homens ( 113 divisões) do 
Pacto contra 2.600.000 (90 divi· 
sões) da NATO. Após o reforço 
total, poderão estar em presen
ça 202 divisões do Pacto contra 
121 do lado da Aliança, utili
zando 33.000 carros de combate 
contra 19.600 da NATO e cerca 
de 5.000 aviões contra menos 
de 3.500. Isto para citar os nú
meros de maior disparidade. A 
comparação -entre forças navais 

. é ainda mais complexa, mas 
não deixa de ser importante re· 
cordar que da crise de Cuba, em 
1962, até hoje, a Marinha Sovié· 
tica cresceu de uma dimensão 
costeira para a dimensão im
pressionante atual,. o que confe
re à União Soviética a capaci
dade de projetar força militar à 
escala global em apoio da sua 
polftica externa. 

Não deixaria de forma algu· 
ma tirar a conclusão, numa base 
numérica, de que o Pacto, lide
rado pela União Soviética, é 
mais forte no campo convencio
nal que a NATO liderada pelos 
Estados Unidos. Numa compara
ção de forças há muitos outros 
fatores a tomar em considera
ção, tais como a sofisticação 
tecnológica das plataformas e 
respectivos sistemas de armas, 
o treino e a motivação dos com
batentes, a capacidade de sus
tentação do esforço de guerra, 
as táticas etc. Referi alguns 
números tão-somente para ilus
trar a afirmação de que a URSS 
terri a capacidade militar para se 
constituir ameaça e, contraria
mente à NATO que, pela sua 
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natureza demaprática, repito, 
nunca poderá iniciar um ataque 
ao Pacto, tem a vantagem de 
poder escolher o local e o mo· 
manto, se decidir lançar as suas 

. forças sobre território aliado, 
beneficiando-se assim de um 
importante fator de surpresa. 

Do ponto de vista de capa
cidade, a ameaça do Pacto de 
Varsóvia é credfvel. Utilizará a 
URSS algum dia essa capacida· 
de? Futurologja é um negócio 
arriscado e, por isso, não res· 
pondo à pergunta. Todavia, po
dem ensaiar-se algumas conjec
turas. 

Como afirmei atrás, a URSS 
guindou-se à posição de super· 
potência estritamente pela via 
da capacidade militar, mas está 
longe de ser uma grande potên· 
cia econômica. Esta deficiência 
estava certamente bem presente 
nas preocupações de Gorbachev 
quando ele afirmou recentemen
te perante o Partido que o desa· 
fio atual reside na " ••• capaci· 
dada de a União Soviética en
trar no novo milênio de uma 
forma digna de uma grande e 
próspera potência". 

Por outro lado, assistiu-se 
nestes últimos dois anos ao que 
parece ser o declfnio da influên· 
ela polftica dos militares promo
vido por Gorbachev. A sua afir· 
mação no XXVII Congresso do 
Partido ·que "garantir a seguran
ça é cada vez mais uma tarefa 
polftica que só pode ser realiza· 
da por meios polfticos" parece 
não deixar grandes dúvidas a 
esse respeito. Em apoio desta 
percepção pode referir-se o fato 
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de o Ministro da Defesa, Mare
chal Sokolov, eleito na Primave
ra de 1985, nã.o ter assento no 
Politburó com o Estatuto de 
Membro Votante, como tiveram 
todos os seus anteces~ores 

desde 1973.· 
Se tudo isto tem uma inter

pretação lógica, ela só pode ser 
que o senhor Gorbachev tem as 
suas prioridades orientadas para 
o desenvolvimento interno e 
gostaria de poder travar a corri· 
da aos armamentos para poder 
investir no setor econômico ci· 
vil. Ele iniciou uma série arroja
da de reformas internas de 
grande alcance que, tanto quan
to se sabe, contam com o apoio 
popular mas esbarram também 
com intensa oposição interna no 
aparelho do partido. No campo 
internacional, o lfder soviético 
preparou-se para negociar, em 
matéria de redução de arma· 
mantos, em termos que eram 
impensáveis num passado muito 
recente. Sempre que tem opor
tunidade, aproveita os meios de 
comunicação ocidentais para 
transmitir, de si próprio, à opi· 
nião pública mundial, a imagem 
de um homem civilizado, respei
tável, politicamente moderado e 
interessado em manter o mundo 
em paz. A opinião pública nos 
pafses da NATO que, como refe
ri, se não sente ameaçada, rea· 
ge harmonicamente com essa 
imagem, e reage também contra 
as instituições militares dentro 
dos seus próprios pafses. 

: A ~stagnação da coi~as mi· 
litares tal como estão seria alta
m·ente vantajosa para a URSS. 
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É bom recordar que, para além 
da paridade nuclear, para além 
de, no mfnimo, paridade - em 
minha apreciação, superioridade 
- convencional, a União Sovié· 
tica tem em curso, desde há vá
rios'" anos, programas de pesqui· 
sa no campo das tecnologias 
avançadas (do tipo das que 
eventualmente virão a ser utili
zadas no programa S DI america
no) e está, em certos campos, 
mais avançada que os próprios 
Estados Unidos. E importante re
ferir também que a URSS possui 
o únioo sistema anti-satélite do 
mundo em çompleto estado ope
racional. E importante referir 
ainda que a URSS tem, em 
avançado estado de construção, 
em Krasnoyarsk, no centro-sul 
do pats, uma gigantesca esta· 
ção de . radar de detecção e se
guimento de mfsseis balfsticos 
estratégicos, e existe ainda a 
evidência de estar em curso o 
estabelecimento de uma exten
sa rede de defesas antimfssil 
destinada a contrapor-se às for
ças nucleares táticas da NATO. 

Dito tudo isto, creio que fica 
bem claro como seria importan· 
te para a União Soviética, pri
meiro, reduzir ou mesmo elimi· 
nar os armamentos nucleares e, 
segundo, congelar a pesquisa e 
desenvolvimento ocidental, par
ticularmente a norte-americana, 
e manter o status qu" conven
cional, ou seja, manter a supe
rioridade convencional soviética. 

. Garantida esta, o senhor Gorba
chev poderia então desviar os 
seus investimentos da área mili· 
tar para a área econOmico-so-
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cial, ao mesmo tempo que man
tinha a Europa da NATO refém 
dessa superioridade. 

A administração soviética 
tem pavor do programa de pes· 
quisa SOl americano, e tem 
boas razões para isso. Existe 
um mundo de diferença entre as 
capacidades de pesquisa da 
URSS e dos EUA e, se o $01 
não for travado, ele pode oondu
zir a desenvolvimentos tecnoló
gicos de tal forma importantes 
que, uma vez aplicados no cam
po militar, podem neutralizar to
da a vantagem que os soviéti
cos tão penosamente consegui
ram ao longo de muitos anos, e 
podem mesmo anular a atual 
estratégia do Pacto de Varsóvia. 
Em última análise, determinaria 
o regresso à corrida aos arma
mentos o que, num pafs espar
tilhado pelo plano qüinqüenal da 
economia marxista e sem Inicia
tiva privada, assume foros de 
desastre. Não é certamente por 
razões muito diversas que al
guns analistas internacionais 
prevêem que o senhor Gorba· 
chev, ou consegue parar o pro
grama SOl, ou corre sério risco 
de ser destitufdo. 

Feitas todas estas conside
rações a propósito da provável 
evolução da ameaça, continuo 
sem resposta para a minha pró
pria pergunta. Como resposta de 
compromisso, diria apenas o 
seguinte: 

Primeiro, a Rússia parece 
estar genuinamente interessada 
em ~ssegurar um acordo estável 
com o Ocidente.' Mas ... , acres-

. cantaria eu, que ninguém tenha 
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ilusões. Não existe qualquer in
dkio que permita concluir que o 
objetivo estratégioo de domi
nação mundial pela Ideologia 
comunista se tenha alterado. 
Apenas as estratégias parcela· 
res vão variando ao sabor dos 
interesses conjunturais. 

Segundo, nunca na história 
recente das relações Leste-Oes
te houve uma oportunidade tão 
aliciante de conduzir negocia
ções significativas com a União 
Soviética. Dir·se-ia deste mo
mento histórico que a NATO e o 
Pacto de Varsóvia, o Leste e o 
Oeste, o mundo, estão numa 
encruzilhada. 

Terceiro, qualquer atitude de 
excessivo otimismo comporta 
neste momento um risco muito 
elevado: as encruzilhadas são 
sempre lugares perigosos e, em 
matéria de defesa, comM fre
qüência o otimismo paga-se 
muito caro . 

É neste . cenârio, pleno de 
capacidade militar e envolto por 
uma ameaça extremamente in
definida, mas real, que a NATO 
terâ que enfrentar alguns sérios 
desafios no futuro próximo. 
Mencionarei apenas alguns dos 
que considero mais importantes. 

Em primeiro lugar, o desafio 
da coesão polftica. Uma aliança 
de 16 pafses soberanos, em re
gime de igualdade, localizados 
em dois continentes, com inte
resses polfticos, econômicos e 
estratégicos diversos, unidos 
fundamentalmente pelo vrnculo 
espiritual do amor pela paz em 
liberdade não pode, de forma 
alguma, ser isenta de atritos in-
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ternos. É inevitâvel que, de on
de em onde, os respectivos inte
resses se choquem e, quando 
isso acontece - o raid militar 
dos Estados Unidos sobre a Lf· 
bia, em abril de 1986, é apenas 
um dos mam recentes e graves 
exemplos -, geram-se ressenti
mentos que não favor~cem os 
objetivos da aliança. E funda
mental, portanto, que a diversi
dade de interesses se harmoni
ze com a unidade de propósitos 
subjacentes à constituição da 
NATO, para que a credibilidade 
da aliança se mantenha e, com 
ela, a da estratégia de dissua
são. Este é um desafio perma
nente e, em minha opinião, o 
maior. 

Em segundo lugar, o desafio 
da informação pública. numa 
época plena de iniciativas de 
natureza polrtica, quer entre· os 
blocos quer bilaterais entre os 
respectivos lideres, acompanha
das de intensas campanhas de 
desinformação, como sempre 
magistralmente organizadas 
pela União Soviética e tantas 
vezes veiculada pela comunica· 
ção social ocidental, freqüente
mente sem o mfnimo de anâlise 
critica, os públicos ocidentais 
que, como foi dito, se não sen
tem ameaçados e não têm sim
patia pelos orçamentos milita
res, estão mal informados e 
mesmo confusos. É imperatiVo
promover o seu esclarecimento 
e conquistar o seu apoio para a 
NATO, como organização multi
nacional de defesa, e para os 
valores que ela representa, isto 
é a paz e a democracia tal como 
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nós a entendemos e praJicamos 
na Europa Ocidental. E indis
pensável que esse apoio se tra
duza, não só na compreensão 
dos problemas mas, também, no 
exercfcio da responsabilidade 
cfvica de cada um, coletivamen
te assumida pelo poder polftico 
representativo através da sus
tentação dos esforços financei
ros de defesa que preservem à 
NATO a sua capacidade dissua
sora. 

Compreende-se que, parti
cularmente nos palses de eco
nomia débil, os Governos ten
tem sempre gastar em defesa 
nacional o mfnimo que lhes for 
permitido. Mas., quando a opi
nião pública e a comunicação 
social se unem em apoio dessa 
tendência, forjam - democrati 
camente, diga-se em abono da 
verdade - o futuro da segurança 
da nação que constituem, lide
rada pelos polfticos que mere
cem. 

Em terceiro lugar, a neces
sidade de manter uma postura 
militar convencional forte. Ao 
longo desta minha exposição 
deixei claramente expressas, 
creio, as razões pelas quais isso 
é extremamente importante. 
Não vou, portanto, repetir-me. 
Di ria apenas, em sfntese, que 
uma postura convencional defi· 
ciente pode levar ao re.curso im
perioso às armas nucleares pra-

ticamente no infcio das hostili
dades. 
· Em quarto lugar, a imperiosa 

necessidade de estreitar a cola
boração interaliada, particular
mente na produção de arma
mentos . . Com a crescente difi
culdade de estabelecer orça
mentos de defesa adequados e, 
face ao crescente custo dos sis
temas de armas, vai-se tornando 
cada vez mais diffcil à média 
dos pafses proceder à pesquisa 
e desenvolvimento, produção 
e/ou simples aquisição de sis
temas de armas e mesmo à sua 
posterior operação e manuten
ção. A Conference of the Natio
nal Armaments Directors 
(CNAD) e a Senior NATO Logis
ticians Conference (SNLC) pro
movem já, em certa medida, es
te tipo de cooperação entre os 
pafses. Mas não suficientemen
te, e são bem conhecidas as ra
zões polfticas ~ econômicas 
desta limitação. E fundamental, 
pois, alargar o âmbito e apro
fundar a cooperação interalla
da, particularmente no campo 
dos armamentos, a fim de obter 
economias d~ escala na aquisi
ção e na manutenção posterior, 
e aumentar a interoperabilidade, 
ou cair-se-á, inevitavelmente, na 
situação em que vários pafses 
ficarão inibidos de atingir e 
manter a modernização neces· 
sária a uma postura convencio
nal forte e credfvel. 

Fernando Paula Vicente é Brigadeiro Piloto-Aviador, Diretor-Ad
junto para as Operações do Estado-Maior lnternaciÕnal da OTAN, 
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